Decreto-Lei n.296/2017, de 10 de agosto

Lein.261/2018, de 21 de agosto

Artigo 1.°
Objeto e Ambito de aplicagao
O presente decreto -lei estabelece a disciplina das instalagdes elétricas de servigo particular alimentadas
pela rede elétrica de servigo publico (RESP) em média, alta, ou em baixa tenséo, e das instalagdes com
producé&o prépria, de carater temporario ou itinerante, de seguranga ou de socorro, e define o sistema de
controlo, supervisao e regulacdo das atividades a elas associadas.

Artigo 1.°
Objeto e ambito de aplicacao
O presente decreto -lei estabelece a disciplina das instalagdes elétricas de servigo particular alimentadas
pela rede elétrica de servigo publico (RESP) em média, alta, ou em baixa tenséo, e das instalagées com
producéo prépria, de carater temporario ou itinerante, de seguranca ou de socorro, e define o sistema de
controlo, superviséo e regulacdo das atividades a elas associadas.

Artigo 2.°

Defini¢cbes
Para os efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Comercializador», a entidade titular do registo para a comercializacdo de eletricidade cuja atividade
consiste na compra a grosso e na venda a grosso e a retalho de eletricidade;
b) «Declaragéo de conformidade da execug¢édo», declaracdo de compromisso da entidade instaladora de
gue a execugao esta conforme com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicaveis;
c) «Entidade exploradora», a entidade que detém a exploracéo da instalagéo elétrica e celebra o contrato
de energia elétrica com um comercializador de eletricidade;
d) «Entidade Inspetora de Instala¢des Elétricas de servigo particular (EIIEL)», a entidade responsavel pela
atividade de inspecéo, reconhecida nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;
e) «Entidade Instaladora de InstalagGes Elétricas de Servigo Particular (El)», a pessoa coletiva ou
empresario em nome individual que exerca legalmente a atividade de construcdo em territério nacional, ao
abrigo do respetivo regime juridico e sob controlo e supervisdo do IMPIC — Instituto dos Mercados Publicos
do Imobiliario e da Construcéo, registada nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;

f) «Ficha Eletrotécnica», a ficha que identifica e descreve as principais caracteristicas da instalagao elétrica
para efeitos de ligacéo a RESP;

g) «Instalacéo elétrica de caracter temporario» a instalagéo elétrica prevista no presente decreto -lei
destinada a estar em servigo durante o tempo minimo necessario para cumprir o objetivo para que foi
executada, o qual ndo devera exceder o maximo de 2 anos;

h) «Operador da rede de distribuicdo (ORD)» a pessoa singular ou coletiva que exerce a atividade de
distribuicdo e é responsavel, numa area especifica, pelo desenvolvimento, pela exploragéo e pela
manutencao da rede de distribuicdo e, quando aplicavel, pelas suas ligacdes com outras redes, bem como
por assegurar a garantia de capacidade da rede a longo prazo;

i) «Projetista», o profissional habilitado nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, responsavel pelo
projeto da instalagdo elétrica;

j) «Projeto da instalagéo elétrica», o conjunto de pegas escritas e desenhadas e outros elementos de uma
instalagao elétrica necessarios para a sua execugao e correta exploragdo;

k) «Projeto simplificado da instalagao elétrica», o conjunto sucinto de pecas escritas e desenhadas e outros
elementos representativos de uma instalagéo elétrica necessarios para a verificacdo das disposi¢des
regulamentares de seguranca aplicaveis na vistoria ou inspegao;

l) «Rede Elétrica de Servigo Publico (RESP)», o conjunto das instalagdes de servigo publico destinadas ao
transporte e a distribuicdo de eletricidade que integram a Rede Nacional de Transporte (RNT), a Rede
Nacional de Distribuicdo em alta tenséo (RND -MT/AT) e a Rede Nacional de Distribuigdo em baixa tensao
(RND -BT);

m) «Servico particular» todas as instalacdes elétricas ndo incluidas nas instala¢des de servigo publico que
integram a RESP;

n) «Servigo publico», instalagdes elétricas que integram a RESP;

0) «Sistema de Registo de Instala¢Bes Elétricas de Servigo Particular (SRIESP)», Sistema operacionalizado
através de plataforma eletrénica destinada ao registo, controlo das atividades de projeto, execugao,
exploragao, inspecéo das instalacGes elétricas dos tipos A, B e C e da exploracdo das instalacdes elétricas
de servigo particular;

p) «Técnicos responséaveis das instalacdes elétricas», as pessoas singulares que assumem a
responsabilidade pelo projeto, pela execugdo ou pela exploracéo das instalagdes elétricas, nos termos da
Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;

g) «Termo de responsabilidade», declaracéo de compromisso do técnico responséavel pelo projeto, pela
execucao ou pela exploragdo da instalacao elétrica de que esta esta conforme com as normas legais,
regulamentares e técnicas aplicaveis.

Artigo 2.°

Defini¢bes
Para os efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Comercializador», a entidade titular do registo para a comercializagéo de eletricidade cuja atividade
consiste ha compra a grosso e ha venda a grosso e a retalho de eletricidade;
b) «Declaragéo de conformidade da execuc¢éo», declaracdo de compromisso da entidade instaladora de
gue a execucgdo esta conforme com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicaveis;
c¢) «Entidade exploradora», a entidade que detém a exploragéo da instalagdo elétrica e celebra o contrato
de energia elétrica com um comercializador de eletricidade;
d) «Entidade Inspetora de InstalacGes Elétricas de servigo particular (EIIEL)», a entidade responsavel pela
atividade de inspecéo, reconhecida nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;
e) «Entidade Instaladora de Instalag6es Elétricas de Servigo Particular (El)», a pessoa coletiva ou
empresario em nome individual que exerca legalmente a atividade de construgédo em territorio nacional, ao
abrigo do respetivo regime juridico e sob controlo e supervisdo do IMPIC — Instituto dos Mercados

Publicos do Imobiliario e da Construcéao, registada nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;

f) «Ficha Eletrotécnica», a ficha que identifica e descreve as principais caracteristicas da instalagao
elétrica para efeitos de ligacdo a RESP;

0) «Instalagéo elétrica de caracter temporario» a instalagéo elétrica prevista no presente decreto -lei
destinada a estar em servigo durante o tempo minimo necessario para cumprir o objetivo para que foi
executada, o qual ndo devera exceder o maximo de 2 anos;

h) «Operador da rede de distribuicdo (ORD)» a pessoa singular ou coletiva que exerce a atividade de
distribuicéo e é responsavel, numa area especifica, pelo desenvolvimento, pela exploragédo e pela
manutengao da rede de distribuicdo e, quando aplicavel, pelas suas ligagdes com outras redes, bem como
por assegurar a garantia de capacidade da rede a longo prazo;

i) «Projetista», o profissional habilitado nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, responsavel
pelo projeto da instalagéo elétrica;

j) 'Projeto da instalacéo elétrica’, o conjunto de pecas escritas e desenhadas e outros elementos de uma
instalacéo elétrica necessarios para a verificagdo das disposi¢Ges regulamentares de seguranga
aplicaveis na vistoria ou inspecao, sua execugao e correta exploragao;

k) «Projeto simplificado da instalagao elétrica», o conjunto sucinto de pecas escritas e desenhadas e
outros elementos representativos de uma instalacéo elétrica necessarios para a verificagdo das
disposi¢c8es regulamentares de segurancga aplicaveis na vistoria ou inspecao;

1) «<Rede Elétrica de Servigo Pablico (RESP)», o conjunto das instala¢des de servigo publico destinadas
ao transporte e a distribuicao de eletricidade que integram a Rede Nacional de Transporte (RNT), a Rede
Nacional de Distribuicdo em alta tensdo (RND -MT/AT) e a Rede Nacional de Distribuicdo em baixa tensao
(RND -BT);

m) «Servigo particular» todas as instalagdes elétricas ndo incluidas nas instalages de servigo publico que
integram a RESP;

n) «Servigo publico», instalagfes elétricas que integram a RESP;

0) «Sistema de Registo de Instalag6es Elétricas de Servico Particular (SRIESP)», Sistema
operacionalizado através de plataforma eletrénica destinada ao registo, controlo das atividades de projeto,
execucdo, exploracgdo, inspecéo das instalagdes elétricas dos tipos A, B e C e da exploracdo das
instalagOes elétricas de servigo particular;

p) «Técnicos responsaveis das instalagdes elétricas», as pessoas singulares que assumem a
responsabilidade pelo projeto, pela execugéo ou pela exploracdo das instalagdes elétricas, nos termos da
Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro;

g) «Termo de responsabilidade», declaragdo de compromisso do técnico responsavel pelo projeto, pela

ecucdo ou pela exploracéo da instalacao elétrica de que esta esta conforme com as normas legais,
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gulamentares e técnicas aplicaveis.

Artigo 3.°

Classificagdo das instalac6es elétricas
As instalacdes elétricas de servico particular, ndo sujeitas a regime legal especifico, classificam -se, para
efeitos do presente decreto -lei, como:
a) Tipo A — Instalagdes com produgéo propria, de carater temporario ou itinerante, de seguranca ou
socorro, quando nao integrem centros electroprodutores sujeitos a controlo prévio ao abrigo de regimes
juridicos proprios;
b) Tipo B — Instala¢des que sejam alimentadas pela RESP em média, alta ou muito alta tens&o;
c) Tipo C — InstalacBes que sejam alimentadas pela RESP em baixa tensao.

Artigo 3.°

Classificacdo das instalacdes elétricas
As instalacdes elétricas de servigo particular, ndo sujeitas a regime legal especifico, classificam -se, para
efeitos do presente decreto -lei, como:
a) Tipo A — Instalagdes com producdo prépria, de carater temporario ou itinerante, de seguranga ou
socorro, quando nao integrem centros electroprodutores sujeitos a controlo prévio ao abrigo de regimes
juridicos préprios;
b) Tipo B — Instala¢des que sejam alimentadas pela RESP em média, alta ou muito alta tenséo;
c) Tipo C — Instalac6es que sejam alimentadas pela RESP em baixa tenséo.

Artigo 4.°

Ligacdo a Rede Elétrica de Servigo Publico e entrada em exploragéo
1 — Alinstalacéo elétrica s6 pode ser ligada a RESP ou entrar em exploracédo apds obtencao de uma das
seguintes declaracdes ou certificados, consoante o tipo de instalacao a que respeitam:
a) Certificado de exploragdo emitido pela Dire¢éo -Geral de Energia e Geologia (DGEG), no caso de
instalagdes elétricas do tipo A com poténcia superior a 100 kVA, e de instalagdes do tipo B;
b) Declaracéo de conformidade da execucéo ou termo de responsabilidade pela execucéo, subscritos por
uma El ou técnico responsavel pela execucéo, nos seguintes casos:

i) Instalagdes elétricas de tipo A com poténcia igual ou inferior a 100 kVA, desde que estejam equipadas
com dispositivos sensiveis a corrente residual diferencial de alta sensibilidade e integrados nos grupos
geradores;

ii) Instalagdes elétricas do tipo C, quando de caracter temporario, ou em locais residenciais, neste caso
desde que a poténcia da instalagéo seja igual ou inferior a 10,35 kVA,

c) Declaracéo de inspe¢é&o, emitido por uma EIIEL, nos termos do artigo 8.2, no caso de instalagfes
elétricas de tipo A e do tipo C, ndo abrangidas pelas alineas anteriores.

2 — O operador da RESP a que se liga a instalagdo, sempre que devidamente fundamentado, procede a
verificagdo da conformidade das protegdes de ligagéo a rede e respetivos equipamentos de contagem da
eletricidade, como condigdo para o inicio do fornecimento de eletricidade.

Artigo 4.°

Ligacdo a Rede Elétrica de Servigo Publico e entrada em exploracéo
1 — Alinstalagdo elétrica s6 pode ser ligada & RESP ou entrar em exploragao apds obtencéo de uma das
seguintes declaracdes ou certificados, consoante o tipo de instalagcdo a que respeitam:
a) Certificado de exploracao emitido pela Dire¢céo -Geral de Energia e Geologia (DGEG), no caso de
instalagdes elétricas do tipo A com poténcia superior a 100 kVA, e de instalagées do tipo B;
b) Declaracéo de conformidade da execugéo ou termo de responsabilidade pela execucéo, subscritos por
uma El ou técnico responsavel pela execucdo, nos seguintes casos:
i) Instalacdes elétricas de tipo A com poténcia igual ou inferior a 100 kVA, desde que estejam equipadas
com dispositivos sensiveis a corrente residual diferencial de alta sensibilidade e integrados nos grupos
geradores;
i) Instalacdes elétricas do tipo C, quando de caracter temporario, ou em locais residenciais, neste caso
desde que a poténcia da instalagdo seja igual ou inferior a 6,90 kVA;
c) Declaracéo de inspec¢éo, emitido por uma EIIEL, nos termos do artigo 8.°, no caso de instala¢des
elétricas de tipo A e do tipo C, ndo abrangidas pelas alineas anteriores.
2 — O operador da RESP a que se liga a instalagdo, sempre que devidamente fundamentado, procede a
verificagdo da conformidade das protecdes de ligagéo a rede e respetivos equipamentos de contagem da
eletricidade, como condicdo para o inicio do fornecimento de eletricidade.

CAPITULO I
Projeto, execug¢ao e inspec¢do de instalacfes elétricas
SECCAO |
Projeto de instalac8es elétricas
Artigo 5.°
Projeto
1 — E obrigatéria a existéncia de projeto elaborado por projetista para efeitos de execucédo das seguintes
instalacdes elétricas:
a) Instalacdes elétricas do tipo A, se de seguranca ou socorro, ou que alimentem estaleiros de obras, com
poténcias superiores a 41,4 kVA,;
b) Instalag¢des elétricas do tipo B;
c) Instalagdes elétricas do tipo C, situadas em recintos publicos ou privados destinados a espetéaculos ou
outras diversGes com assisténcia de publico;
d) Instalagdes elétricas situadas em locais sujeitos a risco de exploséo, independentemente da sua
classificagéo nos termos do artigo 3.,
e) Instalagcdes elétricas situadas em parques de campismo e de marinas, independentemente da sua
classificacdo nos termos do artigo 3.°;
f) Instalagdes elétricas do tipo C, estabelecidas em iméveis, coletivos ou néo, cujo somatério das poténcias
a alimentar pela rede seja superior a 41,4 kVA,
2 — Uma vez elaborado o projeto da instalagéo elétrica mencionada no nimero anterior, o projetista
subscreve e emite um termo de responsabilidade pelo projeto.
3 — Para efeitos do calculo da poténcia referida na alinea
f) do n.° 1, ndo se consideram:
a) Os fatores de simultaneidade definidos nas Regras Técnicas das Instalacdes Elétricas de Baixa Tenséo
(RTIEBT), aprovadas pela Portaria n.° 949 -A/2006, de 11 de setembro, alterada pela Portaria n.° 252/2015,

CAPITULO Il
Projeto, execucdao e inspecdo de instalagdes elétricas
SECCAO |
Projeto de instalacdes elétricas
Artigo 5.°
Projeto

1 — E obrigatéria a existéncia de projeto elaborado por projetista para efeitos de execucéo das seguintes
instalagdes elétricas:
a) InstalacGes elétricas do tipo A com poténcias superiores a 3,45 kVA, se de seguranga ou Socorro, ou as
gue alimentem instalagbes temporarias, com poténcias superiores a 41,40 kVA,;
b) InstalagGes elétricas do tipo B;
c) Instalacdes elétricas do tipo C, situadas em recintos publicos ou privados destinados a espetaculos ou
outras diversdes com assisténcia de publico;
d) InstalacGes elétricas situadas em locais sujeitos a risco de explosao, independentemente da sua
classificacéo nos termos do artigo 3.°;
e) Instalac@es elétricas situadas em parques de campismo e de marinas, independentemente da sua
classificagcao nos termos do artigo 3.°;
f) Instalacdes elétricas do tipo C, estabelecidas em imdveis, coletivos ou néo, cujo somatério das
poténcias a alimentar pela rede seja superior a 10,35 kVA.
2 — Uma vez elaborado o projeto da instalagdo elétrica mencionada no nimero anterior, o projetista
subscreve e emite um termo de responsabilidade pelo projeto.

3 - Para efeitos do calculo da poténcia total instalada referida na alinea f) do n.° 1, ndo se consideram:

a) Os fatores de simultaneidade definidos nas Regras Técnicas das Instalacdes Elétricas de Baixa Tenséo
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de 19 de agosto, para edificios de habitagao;

b) As poténcias das instalagdes alimentadas por ramal proprio, desde que as mesmas ndo tenham
comunicagao fisica com a restante parte do imével ou, no caso de existir comunicagdo, esta seja dotada de
portas corta -fogo.

(RTIEBT), aprovadas pela Portaria n.° 949 -A/2006, de 11 de setembro, alterada pela Portaria n.°
252/2015, de 19 de agosto, para edificios de habitagao;

b) As poténcias das instalagcdes alimentadas por ramal préprio, desde que as mesmas ndo tenham
comunicagao fisica com a restante parte do imével ou, no caso de existir comunicagéo, esta seja dotada
de portas corta —fogo.

Artigo 6.°
Dispensa da apresentacgéo do projeto
A DGEG pode dispensar a apresentagdo de projeto de instalagGes elétricas previstas no artigo anterior
guando diretamente associadas a objetivos da defesa e seguranga nacional, devendo, nestes casos, serem
apresentados os elementos de dimensionamento essenciais para a verificagdo da protecéo das instalagdes,
das pessoas, animais e bens.

Artigo 6.°
Dispensa da apresentacédo do projeto
A DGEG pode dispensar a apresentagao de projeto de instalagGes elétricas previstas no artigo anterior
guando diretamente associadas a objetivos da defesa e seguranga nacional, devendo, nestes casos,
serem apresentados os elementos de dimensionamento essenciais para a verificagdo da protecao das
instalacdes, das pessoas, animais e bens.

SECGAO Il
Execucdao das instalagGes elétricas

Artigo 7.°

Execugdo
1 — A execugao de instalacdes elétricas é realizada por El ou por técnico responsavel pela execugéo a
titulo individual, tendo em conta o projeto, quando este seja exigivel, devendo cumprir as regras técnicas,
regulamentares, e de seguranca aplicaveis.
2 — Quando, nos termos dos artigos 5.° ou 6.°, ndo seja exigivel projeto a instalagao elétrica é executada
por El ou por técnico responsavel pela execugao a titulo individual, de acordo com as regras técnicas,
regulamentares e de seguranca aplicaveis.
3 — Finda a execugéo da instalacgéo elétrica, a El ou o técnico responsavel pela execugéo a titulo individual
efetuam os ensaios e as verificagfes necessarios para garantir a seguranca e o correto funcionamento das
instalagdes tendo em vista a sua entrada em exploragao.
4 — Apos a realizagao dos ensaios e verificagdes referidos no nimero anterior, a El ou o técnico
responsavel pela execugéo a titulo individual subscrevem e emitem declaracédo de conformidade da
execucao da instalacéo elétrica ou o termo de responsabilidade pela execucao e a ficha de execugéao,
respetivamente.
5 — O cadigo de acesso a declaragao de conformidade ou o termo de responsabilidade pela execugéo sao,
de imediato, entregues pela El ou técnico responsavel a entidade exploradora.

SECGAO II
Execucao das instalagdes elétricas

Artigo 7.°

Execucgéo
1 — A execugao de instalacgdes elétricas é realizada por El ou por técnico responsavel pela execugéo a
titulo individual, tendo em conta o projeto, quando este seja exigivel, devendo cumprir as regras técnicas,
regulamentares, e de seguranca aplicaveis.
2 — Quando, nos termos dos artigos 5.° ou 6.°, ndo seja exigivel projeto a instalagdo elétrica é executada
por El ou por técnico responsavel pela execugao a titulo individual, de acordo com as regras técnicas,
regulamentares e de seguranca aplicaveis.
3 — Finda a execugao da instalagéo elétrica, a El ou o técnico responsavel pela execugéo a titulo
individual efetuam os ensaios e as verificagfes necessarios para garantir a seguranga e o correto
funcionamento das instalagdes tendo em vista a sua entrada em exploragdo.
4 — Ap6s a realizagao dos ensaios e verificagdes referidos no nimero anterior, a El ou o técnico
responsavel pela execugao a titulo individual subscrevem e emitem declaragdo de conformidade da
execucdo da instalagéo elétrica ou o termo de responsabilidade pela execugéo e a ficha de execugéo,
respetivamente.
5 — O cadigo de acesso a declaracédo de conformidade ou o termo de responsabilidade pela execugao
séo, de imediato, entregues pela El ou técnico responséavel a entidade exploradora.

SECCAO I
Inspecédo parainicio de exploragao
Artigo 8.°
Inspecédo para entrada em exploragéo
1 — Concluida a execucdo, as instalagcbes elétricas dos tipos A e C, referidas na alinea c) do n.° 1 do artigo
4.° estéo sujeitas a inspegdo para entrada em exploragao.
2 — Ainspecéo referida no nimero anterior € realizada pela EIIEL, devendo contar com a presenca dos
seguintes técnicos responsaveis por instalagfes elétricas:
a) A entidade instaladora ou técnico responsavel pela execugéo, acompanhados dos meios técnicos
necessarios para fazer os ensaios previstos na regulamentacdo de seguranga aplicavel;
b) O técnico responsavel pela exploracédo, quando aplicavel nos termos do artigo 15.°
3 — Os técnicos responsaveis mencionados no nimero anterior podem fazer -se substituir por outro técnico
responsavel habilitado, desde que mandatado pelo substituido.

SECCAO Il
Inspecéo parainicio de exploracéo
Artigo 8.°
Inspecgédo para entrada em exploragao

1 — Concluida a execucéo, as instalagdes elétricas dos tipos A e C, referidas na alinea ¢) do n.° 1 do
artigo 4.° estdo sujeitas a inspecao para entrada em exploracdo.
2 — A inspecéo referida no nimero anterior € realizada pela EIIEL, devendo contar com a presenga dos
seguintes técnicos responsaveis por instalagfes elétricas:
a) A entidade instaladora ou técnico responsavel pela execugdo, acompanhados dos meios técnicos
necessarios para fazer os ensaios previstos na regulamentacéo de seguranca aplicavel;
b) O técnico responsavel pela exploracédo, quando aplicavel nos termos do artigo 15.°
3 — Os técnicos responsaveis mencionados no nimero anterior podem fazer -se substituir por outro
técnico responséavel habilitado, desde que mandatado pelo substituido.

Artigo 9.°

Procedimentos de inspecéo
1 — A EIIEL procede, durante a inspecao, as seguintes operagdes de verificagdo e avaliagdo:
a) A avaliacdo da conformidade com os regulamentos e as normas técnicas e de seguranca aplicaveis;
b) A verificagdo do termo de responsabilidade pelo projeto, quando este seja exigivel nos termos do artigo
5.9, e da declaracgao de conformidade ou termo de responsabilidade pela execucéo da instalacéo elétrica;
c) A verificag@o da conformidade da instalagé@o elétrica para ser ligada a RESP e entrar em exploragéo e
avaliagdo de eventuais deficiéncias detetadas na instalagao;
d) A verificacdo da existéncia de autorizacdo dos titulares dos terrenos atravessados pela instalagdo

Artigo 9.°

Procedimentos de inspecéo
1 — A EIIEL procede, durante a inspegao, as seguintes operacdes de verificacdo e avaliagdo:
a) A avaliagdo da conformidade com os regulamentos e as normas técnicas e de seguranc¢a aplicaveis;
b) A verificagdo do termo de responsabilidade pelo projeto, quando este seja exigivel nos termos do artigo
5. e da declaracéo de conformidade ou termo de responsabilidade pela execugéo da instalagédo elétrica;
c) A verificagdo da conformidade da instalacéo elétrica para ser ligada & RESP e entrar em exploracéo e
avaliagdo de eventuais deficiéncias detetadas na instalagao;
d) A verificacdo da existéncia de autorizacdo dos titulares dos terrenos atravessados pela instalacédo
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elétrica, no caso em que esta se implante em area sobre a qual a entidade exploradora ndo detenha
poderes de utilizag&o para o fim pretendido.

2 — Se necessario, a instalacédo elétrica pode ser ligada e abastecida momentaneamente para testes e
ensaios durante a realizacdo da inspecéo.

elétrica, no caso em que esta se implante em area sobre a qual a entidade exploradora ndo detenha
poderes de utilizag&o para o fim pretendido.

2 — Se necessario, a instalag&o elétrica pode ser ligada e abastecida momentaneamente para testes e
ensaios durante a realizacdo da inspecéo.

Artigo 10.°

Deficiéncias da instalagéo e limitacGes ao abastecimento de eletricidade
1 — Tendo em conta a gravidade do impacto das anomalias da instalacéo elétrica sobre a sua aptiddo para
o inicio do abastecimento de energia elétrica ou a sua continuidade, em adequadas condigbes de
seguranca, classificam -se tais anomalias como deficiéncias de acordo com a seguinte tipologia:
a) Graves (G); e b) N&o graves (NG).
2 — Sa&o deficiéncias graves as anomalias que constituem perigo grave e imediato para a seguranca de
pessoas, animais e bens e impedem que se estabelega o fornecimento de energia elétrica ou obrigam a
que o mesmo seja imediatamente interrompido.
3 — Séo deficiéncias ndo graves as anomalias que ndo constituem perigo grave e iminente, considerando -
se:
a) De tipo NG -1 aqueles em que a instalagdo elétrica apresenta uma anomalia cuja gravidade ndo impeca
o fornecimento ou a interrupgdo do fornecimento de eletricidade, mas obriga a sua reparagdo no prazo
maximo de 60 dias;
b) De tipo NG -2, aqueles em que a instalagdo elétrica apresenta uma anomalia cuja correcdo é
aconselhavel quando for feita uma intervengéo na instalagao.
4 — A DGEG elabora e publicita no respetivo sitio da Internet, no prazo de 60 dias ap6s a publicacdo do
presente decreto -lei, uma lista das deficiéncias cuja existéncia determina o enquadramento em cada um
dos tipos de deficiéncias mencionados nos nimeros anteriores, tendo em conta 0os normativos aplicaveis no
ambito do SPQ e as pertinentes regras de seguranca.

Artigo 10.°

Deficiéncias da instalagdo e limitag6es ao abastecimento de eletricidade
1 — Tendo em conta a gravidade do impacto das anomalias da instalagdo elétrica sobre a sua aptidao
para o inicio do abastecimento de energia elétrica ou a sua continuidade, em adequadas condi¢Bes de
seguranca, classificam -se tais anomalias como deficiéncias de acordo com a seguinte tipologia:
a) Graves (G); e b) N&o graves (NG).
2 — S&o deficiéncias graves as anomalias que constituem perigo grave e imediato para a seguranca de
pessoas, animais e bens e impedem que se estabelega o fornecimento de energia elétrica ou obrigam a
gue 0 mesmo seja imediatamente interrompido.
3 — Sé&o deficiéncias ndo graves as anomalias que n&o constituem perigo grave e iminente, considerando
-se:
a) De tipo NG -1 aqueles em que a instalagéo elétrica apresenta uma anomalia cuja gravidade nédo impega
o fornecimento ou a interrupgdo do fornecimento de eletricidade, mas obriga a sua reparagdo no prazo
maximo de 60 dias;
b) De tipo NG -2, aqueles em que a instalagdo elétrica apresenta uma anomalia cuja corregéo é
aconselhavel quando for feita uma intervengdo na instalacao.
4 — A DGEG elabora e publicita no respetivo sitio da Internet, no prazo de 60 dias apds a publicagéo do
presente decreto -lei, uma lista das deficiéncias cuja existéncia determina o enquadramento em cada um
dos tipos de deficiéncias mencionados nos nimeros anteriores, tendo em conta os normativos aplicaveis
no ambito do SPQ e as pertinentes regras de seguranca.

Artigo 11.°

Declaragédo de inspecéo
1 — Concluida a inspegéo, a EIIEL subscreve e emite uma declaragdo de inspecéao.
2 — A declaragéo de inspecdo deve mencionar se a instalagdo estd aprovada, aprovada com deficiéncias
para serem superadas ou reprovada, indicando, neste casos, de forma clara e precisa, o tipo de deficiéncia
que evidencia e as limitagbes que lhe estdo associadas, nos termos do artigo anterior, designadamente e
se for o caso, a proibicéo de ligagao ou do fornecimento de energia elétrica.
3 — Quando a declaragdo de inspec¢ao faca mengéo a existéncia de uma deficiéncia ndo grave do tipo NG -
1, a sua validade é de apenas 60 dias contados da data sua disponibilizacdo nos termos do numero
seguinte, caducando no final deste prazo.
4 — O cadigo de acesso da declaragdo de inspegdo €, de imediato, entregue pela EIIL a entidade
exploradora.
5 — A mencdo de deficiéncias graves ou de deficiéncias ndo graves do tipo NG -1 implicam a emissao de
nova declaracdo que ndo mencione tais deficiéncias.

Artigo 11.°

Declaragéo de inspegéo
1 — Concluida a inspegéo, a EIIEL subscreve e emite uma declaragdo de inspecéao.
2 — A declaragéo de inspecéo deve mencionar se a instalacdo estéd aprovada, aprovada com deficiéncias
para serem superadas ou reprovada, indicando, neste casos, de forma clara e precisa, o tipo de
deficiéncia que evidencia e as limitacdes que lhe estdo associadas, nos termos do artigo anterior,
designadamente e se for o caso, a proibi¢éo de ligagao ou do fornecimento de energia elétrica.
3 — Quando a declaracgao de inspecéo faca mengéo a existéncia de uma deficiéncia ndo grave do tipo NG
-1, a sua validade é de apenas 60 dias contados da data sua disponibilizagdo nos termos do nimero
seguinte, caducando no final deste prazo.
4 — O codigo de acesso da declaragdo de inspecdo €, de imediato, entregue pela EIIL a entidade
exploradora.
5 — A mencéo de deficiéncias graves ou de deficiéncias ndo graves do tipo NG -1 implicam a emissédo de
nova declaracéo que ndo mencione tais deficiéncias.

CAPITULO IlI
Certificado de exploracéo
Artigo 12.°
Procedimento para atribuicdo do certificado de exploracéo
1 — A entidade exploradora de instalacbes elétricas previstas na alinea a) do n.° 1 do artigo 4.° deve
apresentar na plataforma eletronica da DGEG um pedido de atribuicdo do certificado de exploracao,
acompanhado dos seguintes documentos:
a) Projeto simplificado da instalag&o elétrica, ou ficha eletrotécnica, quando tenha sido elaborado projeto
nos termos do artigo 5.°;
b) Termo de responsabilidade pelo projeto, se aplicavel nos termos do artigo 5.9
c) Declaragdo de conformidade da execucédo da instalacdo elétrica ou termo de responsabilidade pela
execucdo e ficha de execucgdo, emitidos pela El ou pelo técnico responsavel pela execucdo a titulo
individual,
d) Termo de responsabilidade pela exploracéo e o relatério de exploragéo, se aplicavel nos termos do artigo
15.°, subscritos pelo técnico responséavel pela exploragao.
2 — A apresentacdo dos documentos mencionados no numero anterior é substituida pela indicacdo do

Certificado de exploragéo
Artigo 12.°

Procedimento para atribuicéo do certificado de exploracao
1 — A entidade exploradora de instalagfes elétricas previstas na alinea a) do n.° 1 do artigo 4.° deve
apresentar na plataforma eletronica da DGEG um pedido de atribuicdo do certificado de exploragéo,
acompanhado dos seguintes documentos:
a) Ficha eletrotécnica, quando tenha sido elaborado projeto nos termos do artigo 5.
b) Termo de responsabilidade pelo projeto, se aplicavel nos termos do artigo 5.9
c) Declaracédo de conformidade da execucgdo da instalagdo elétrica ou termo de responsabilidade pela
execucdo e ficha de execucdo, emitidos pela El ou pelo técnico responsavel pela execucdo a titulo
individual;
d) Termo de responsabilidade pela exploracédo e o relatério de exploragdo, se aplicavel nos termos do
artigo 15.°, subscritos pelo técnico responséavel pela exploragéo.
2 — A apresentacdo dos documentos mencionados no nimero anterior é substituida pela indicagdo do
respetivo cédigo de acesso, desde que ja constem da plataforma eletrénica.
3 — A DGEG verifica a conformidade da instrucdo do pedido e, caso haja elementos em falta ou
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respetivo cédigo de acesso, desde que ja constem da plataforma eletrénica.

3 — A DGEG verifica a conformidade da instrugdo do pedido e, caso haja elementos em falta ou
deficientes, solicita de imediato a sua apresentacdo, no prazo maximo de trés dias Uteis, sob pena de
rejeicdo liminar.

4 — Verificada a conformidade da instrugdo do pedido, a DGEG promove a cobranca da taxa aplicavel, a
efetivar em cinco dias Uteis.

5 — Paga a taxa, a DGEG procede a vistoria da instalagéo elétrica, a ser realizada no prazo maximo de 10
dias uteis, a contar da data do pagamento da taxa.

6 — A vistoria culmina com um relatério elaborado e subscrito pelo técnico da DGEG que a realizar.

7 — Séo aplicaveis a vistoria, as disposicdes relativas a inspecédo constantes do n.° 3 do artigo 8.2, dos
artigos 9.° e 10.° e dos n.os 2 e 5 do artigo 11.°

8 — A vistoria é dispensada se a entidade exploradora apresentar declaracdo de inspegdo subscrita por
EIIEL, até ao termo do prazo para pagamento da taxa de vistoria.

deficientes, solicita de imediato a sua apresentacdo, no prazo maximo de trés dias Uteis, sob pena de
rejeicao liminar.

4 — Verificada a conformidade da instrugao do pedido, a DGEG promove a cobranga da taxa aplicavel, a
efetivar em cinco dias Uteis.

5 — Paga a taxa, a DGEG procede a vistoria da instalagéo elétrica, a ser realizada no prazo méaximo de
10 dias Uteis, a contar da data do pagamento da taxa.

6 — A vistoria culmina com um relatério elaborado e subscrito pelo técnico da DGEG que a realizar.

7 — Sao aplicaveis a vistoria, as disposi¢des relativas a inspecdo constantes do n.° 3 do artigo 8.°, dos
artigos 9.° e 10.° e dos n.os 2 e 5 do artigo 11.°

8 — A vistoria é dispensada se a entidade exploradora apresentar declaragdo de inspegdo subscrita por
EIIEL, até ao termo do prazo para pagamento da taxa de vistoria.

Artigo 13.°

Atribuicéo do certificado de exploracdo
1 — A DGEG profere decisdo no prazo de cinco dias contados do relatério de vistoria ou, quando aplicavel,
da apresentacéo da declaragdo de inspecao.
2 — O pedido €é indeferido se o relatério da vistoria reprovar a instalagéo nos termos do artigo 10.°
3 — Se o relatério da vistoria mencionar deficiéncias ndo graves do tipo NG -1, o pedido é deferido mas fica
sujeito a prazo de caducidade de 60 dias contados da data da notificacdo da decisédo, durante os quais
deve ser comprovada a superagdo das deficiéncias.
4 — Deferido o pedido, o certificado de exploracéo é emitido e disponibilizado a entidade exploradora o
cédigo de acesso.
5 — Quando se justifique e ndo envolva risco para a seguranga, podem ser emitidos certificados de
exploragdo parcelares para que a instalagédo elétrica possa entrar parcialmente em exploracédo, devendo,
quando completa, ser emitido certificado final para abranger a totalidade da instalagdo caducando
automaticamente todos os certificados parciais anteriormente emitidos.

Artigo 13.°
Atribuicé&o do certificado de exploracao

1 — A DGEG profere decisdo no prazo de cinco dias contados do relatério de vistoria ou, quando
aplicavel, da apresentacao da declaracdo de inspegao.
2 — O pedido € indeferido se o relatério da vistoria reprovar a instalagao nos termos do artigo 10.°
3 — Se o relatério da vistoria mencionar deficiéncias ndo graves do tipo NG -1, o pedido é deferido mas
fica sujeito a prazo de caducidade de 60 dias contados da data da notificacdo da decisdo, durante os
quais deve ser comprovada a superagéo das deficiéncias.
4 — Deferido o pedido, o certificado de exploracéo é emitido e disponibilizado a entidade exploradora o
caodigo de acesso.
5 — Quando se justifique e ndo envolva risco para a seguranga, podem ser emitidos certificados de
exploracdo parcelares para que a instalacgao elétrica possa entrar parcialmente em exploragdo, devendo,
guando completa, ser emitido certificado final para abranger a totalidade da instalagdo caducando
automaticamente todos os certificados parciais anteriormente emitidos.

Artigo 14.°

Autorizacao para exploragéo provisoria
1 — A DGEG pode autorizar a entrada em exploracao da instalac@o elétrica, a titulo provisério, para a
realizagdo de testes ou ensaios, mediante pedido fundamentado da entidade exploradora, tendo em conta
as tramitagBes necessarias para a ligagao a RESP.
2 — O pedido referido no nimero anterior deve estar acompanhado de declaragdo de conformidade de
execucao ou termo de responsabilidade pela execugédo e ficha de execucao, referindo que, além de estar
concluida, a instalacdo estd em condigdes de ser ligada & RESP e entrar em exploragéo para experiéncias
e a titulo provisorio.
3 — O disposto nos nimeros anteriores pode ainda ser aplicado a situa¢des especiais de urgéncia que nédo
devam aguardar pela conclusédo da vistoria e emissdo do certificado de exploracdo, designadamente,
quando a instalagdo em causa esteja ligada a outras instala¢des de servico publico associadas a realizagéo
de projetos de interesse nacional, ou a industrias de laboragéo continua, que envolvam nomeadamente a
substituigdo de transformadores em subesta¢des ou postos de transformac&o ou outras modificagdes de
instalagdes elétricas.
4 — Em qualquer caso, a autorizacdo proviséria de exploracdo caduca automaticamente logo que seja
atribuido o certificado de exploracéo, ou, no final do prazo de seis meses contados da data da autorizacéo,
consoante o0 primeiro que ocorrer.

Artigo 14.°

Autorizacao para exploragéo provisoria
1 — A DGEG pode autorizar a entrada em exploragdo da instalacdo elétrica, a titulo provisério, para a
realizacéo de testes ou ensaios, mediante pedido fundamentado da entidade exploradora, tendo em conta
as tramitagdes necessérias para a ligacéo a RESP.
2 — O pedido referido no nimero anterior deve estar acompanhado de declaracdo de conformidade de
execucdo ou termo de responsabilidade pela execugéo e ficha de execucao, referindo que, além de estar
concluida, a instalagéo esta em condic¢oes de ser ligada a RESP e entrar em exploracéo para experiéncias
e a titulo provisorio.
3 — O disposto nos nimeros anteriores pode ainda ser aplicado a situagfes especiais de urgéncia que
ndo devam aguardar pela conclusdo da vistoria e emisséo do certificado de exploracéo, designadamente,
guando a instalacdo em causa esteja ligada a outras instalacdes de servico publico associadas a
realizacdo de projetos de interesse nacional, ou a industrias de laboracdo continua, que envolvam
nomeadamente a substituigdo de transformadores em subestages ou postos de transformagdo ou outras
modificacdes de instalagdes elétricas.
4 — Em qualquer caso, a autoriza¢&o provisoria de exploracao caduca automaticamente logo que seja
atribuido o certificado de exploragéo, ou, no final do prazo de seis meses contados da data da
autorizacdo, consoante o primeiro que ocorrer.

CAPITULO IV
Exploracéo e conservagéo

SECCAO |

Exploragao

Artigo 15.°

Técnico responsavel pela exploragéo

1 — As seguintes instalacdes elétricas devem ser acompanhadas por técnico responsavel pela exploragéo,
em virtude da complexidade ou risco que apresentam:
a) Instalacdes do tipo A, de poténcia superior a 100 kVA;

CAPITULO IV
Exploracédo e conservagao

SECCAO |

Exploracéo

Artigo 15.°

Técnico responsavel pela exploragao

1 — As seguintes instalagbes elétricas devem ser acompanhadas por técnico responsavel pela
exploracdo, em virtude da complexidade ou risco que apresentam:
a) Instalacdes do tipo A, de poténcia superior a 100 kVA;
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b) Instala¢bes do tipo B;

c) Instalagdes do tipo C estabelecidas em locais sujeitos a risco de explosdo, de poténcia a alimentar pela
rede superior a 41,4 kVA, d) InstalagBes do tipo C nos seguintes estabelecimentos recebendo publico, com
poténcia superior a 100 kVA, conforme definidas nas RTIEBT:

i) Estabelecimentos hospitalares e similares da 1.2 & 4.2 categoria;

ii) Parques de estacionamento cobertos, de area bruta total superior a 200 m2 ;

iii) Todos os restantes estabelecimentos recebendo publico, da 1.2 a 3.2 categoria;

e) Instalacdes de parques de campismo e marinas, balnearios e piscinas publicas, de poténcia a alimentar
pela RESP superior a 41,4 kVA;

f) InstalagBes de estaleiros de obras do tipo C, ou alimentadas por instalagdes do tipo A, cuja poténcia seja
superior a 41,4 kVA,

g) Instalagdes de estabelecimento industriais do tipo C, cuja poténcia seja superior a 250 kVA,

h) Instalacdes de estabelecimentos agricolas e pecuarios do tipo C, cuja poténcia seja igual superior a 250
kVA.

2 — Quando a dimensédo ou a complexidade das instalacdes elétricas o justificar, o0 acompanhamento da
instalagao elétrica pode ser feito por mais de um técnico responsavel pela exploragéo.

3 — Nos casos previstos no nimero anterior, o técnico responsavel pela exploragdo que tiver a seu cargo a
parte da instalacdo dedicada ao fornecimento de eletricidade deve exercer fungdes de coordenagdo, sem
prejuizo da responsabilidade solidaria dos demais técnicos responsaveis pela instalagéo.

4 — Tratando -se de instalagGes temporarias ou itinerantes que ndo caregam de técnico responsavel pela
exploragao, a El ou o técnico responsavel pela execugdo devem acompanhar a exploragéo da instalagdo de
modo a garantir a seguranca de pessoas, animais e bens.

b) Instala¢des do tipo B;

c) Instalagdes do tipo C estabelecidas em locais sujeitos a risco de explosdo, de poténcia a alimentar pela
rede superior a 41,4 kVA; d) Instalagcdes do tipo C nos seguintes estabelecimentos recebendo publico,
com poténcia superior a 100 kVA, conforme definidas nas RTIEBT:

i) Estabelecimentos hospitalares e similares da 1.2 & 4.2 categoria;

i) Parques de estacionamento cobertos, de area bruta total superior a 200 m2 ;

iii) Todos os restantes estabelecimentos recebendo publico, da 1.2 a 3.2 categoria;

e) Instalagbes de parques de campismo e marinas, balneéarios e piscinas publicas, de poténcia a
alimentar pela RESP superior a 41,4 kVA;

f) Instalagbes de estaleiros de obras do tipo C, ou alimentadas por instalagbes do tipo A, cuja poténcia
seja superior a 41,4 kVA;

g) InstalagBes de estabelecimento industriais do tipo C, cuja poténcia seja superior a 250 kVA,;

h) InstalagGes de estabelecimentos agricolas e pecuarios do tipo C, cuja poténcia seja igual superior a 250
kVA.

2 — Quando a dimensé&o ou a complexidade das instalagdes elétricas o justificar, 0 acompanhamento da
instalagao elétrica pode ser feito por mais de um técnico responsavel pela exploragéo.

3 — Nos casos previstos no nimero anterior, o técnico responsavel pela exploragéo que tiver a seu cargo
a parte da instalagdo dedicada ao fornecimento de eletricidade deve exercer funges de coordenagéo,
sem prejuizo da responsabilidade solidaria dos demais técnicos responséaveis pela instalagdo.

4 — Tratando -se de instalagdes temporarias ou itinerantes que ndo care¢cam de técnico responsavel pela
exploracao, a El ou o técnico responsavel pela execucéo devem acompanhar a exploragéo da instalagéo
de modo a garantir a seguranca de pessoas, animais e bens.

Artigo 16.°

Obrigacdes do técnico responsavel pela exploragao
1 — O técnico responsavel pela exploragdo esta sujeito as seguintes obrigagdes:
a) Registar na plataforma eletrénica do SRIESP o respetivo termo de responsabilidade e o relatério de
exploragdo das instalagdes elétricas pelas quais € responsavel, bem como as alteragées que venham a
ocorrer, designadamente a data da cessacéo de fungdes;
b) Inspecionar as instalagfes elétricas com uma periodicidade néo inferior a duas vezes por ano, uma nos
meses de verdo e outra nos meses de inverno, a fim de proceder as verificagdes, ensaios e mediges
regulamentares para elaboracao do relatério de exploragéo;
¢) Comunicar a entidade exploradora a existéncia de deficiéncias na instalagao elétrica que constituam risco
para a seguranca de pessoas, animais e bens, tendo em vista a sua correcao;
d) Responder aos pedidos de esclarecimento de dmbito técnico e de segurancga referentes as instala¢bes a
seu cargo, que forem solicitados pelas entidades de fiscalizagdo ou pelo ORD, informando a entidade
exploradora;
e) Esclarecer a entidade exploradora da instalacdo elétrica acerca do cumprimento das obrigacbes
impostas pelas entidades fiscalizadoras ou pelo ORD, nos aspetos técnicos e de seguranga;
f) Assegurar, juntamente com a entidade exploradora, que o recinto servido pela instalacédo elétrica se
encontra disponivel, e, quando deva existir, 0 projeto estd acessivel e mantém -se atualizado;
g) Dar instrugcdo adequada ao pessoal de manutencdo da instalagdo elétrica, tendo em conta as suas
especificidades, nomeadamente, através de procedimentos escritos a adotar para a exploragdo das
subestagfes, dos postos de transformacédo e da instalacdo de utilizacdo para garantir a protegéo contra
contactos diretos ou indiretos e para a eventual realizagédo de trabalhos em tenséo, fora de tensdo ou na
proximidade de tenséo;
h) Dar conhecimento prévio ao ORD sempre que qualquer altera¢do da instalac&o elétrica interfira ou possa
vir a interferir com a rede de distribuicdo, designadamente, nos casos de aumento de poténcia instalada e
montagem de centrais elétricas, informando a entidade exploradora;
i) Reportar & DGEG, através da plataforma eletronica, a ocorréncia de acidentes de natureza elétrica que
tenham ocorrido na instalagéo, no prazo de cinco dias Uteis ap6s o conhecimento do acidente.
2 — No caso de existir uma pluralidade de técnicos responsaveis pela exploragcdo de uma instalagdo
elétrica, cada técnico deve apresentar um termo de responsabilidade pela exploracéo relativo a parte ou
elemento da instalacdo a seu cargo, ainda que responda solidariamente com os demais técnicos
responsaveis pela exploracdo da instalacéo.

Artigo 16.°

Obrigacdes do técnico responsavel pela exploragéo
1 — O técnico responsavel pela exploragdo esta sujeito as seguintes obrigagdes:
a) Registar na plataforma eletrénica do SRIESP o respetivo termo de responsabilidade e o relatério de
exploracdo das instalagdes elétricas pelas quais € responsavel, bem como as alteragdes que venham a
ocorrer, designadamente a data da cessacgéo de fungdes;
b) Inspecionar as instalagdes elétricas com uma periodicidade néo inferior a duas vezes por ano, uma nos
meses de verdo e outra nos meses de inverno, a fim de proceder as verificagcdes, ensaios e medicOes
regulamentares para elaboracao do relatério de exploragéo;
c) Comunicar a entidade exploradora a existéncia de deficiéncias na instalagdo elétrica que constituam
risco para a seguranga de pessoas, animais e bens, tendo em vista a sua corregéo;
d) Responder aos pedidos de esclarecimento de ambito técnico e de seguranca referentes as instalacdes
a seu cargo, que forem solicitados pelas entidades de fiscalizagdo ou pelo ORD, informando a entidade
exploradora;
e) Esclarecer a entidade exploradora da instalagdo elétrica acerca do cumprimento das obrigacbes
impostas pelas entidades fiscalizadoras ou pelo ORD, nos aspetos técnicos e de seguranga;
f) Assegurar, juntamente com a entidade exploradora, que o recinto servido pela instalacédo elétrica se
encontra disponivel, e, quando deva existir, o projeto esti acessivel e mantém -se atualizado;
g) Dar instrugdo adequada ao pessoal de manutengdo da instalagdo elétrica, tendo em conta as suas
especificidades, nomeadamente, através de procedimentos escritos a adotar para a exploracdo das
subestagdes, dos postos de transformacgéo e da instalacéo de utilizagdo para garantir a protegdo contra
contactos diretos ou indiretos e para a eventual realiza¢éo de trabalhos em tenséo, fora de tens&o ou na
proximidade de tenséo;
h) Dar conhecimento prévio ao ORD sempre que qualquer alteracdo da instalacé@o elétrica interfira ou
possa vir a interferir com a rede de distribuicdo, designadamente, nos casos de aumento de poténcia
instalada e montagem de centrais elétricas, informando a entidade exploradora;
i) Reportar & DGEG, através da plataforma eletronica, a ocorréncia de acidentes de natureza elétrica que
tenham ocorrido na instalagéo, no prazo de cinco dias Uteis apés o conhecimento do acidente.
2 — No caso de existir uma pluralidade de técnicos responsaveis pela exploracéo de uma instalagao
elétrica, cada técnico deve apresentar um termo de responsabilidade pela exploragéo relativo a parte ou
elemento da instalagdo a seu cargo, ainda que responda solidariamente com os demais técnicos
responsaveis pela exploracdo da instalacao.
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Artigo 17.°

Obrigacdes da entidade exploradora
1 — A entidade exploradora da instalagdo elétrica deve acolher as indicagbes dadas pelo técnico
responsavel pela exploracdo no que respeita aos aspetos relacionados com as disposi¢cdes regulamentares
de seguranca e com as boas regras da técnica, em especial qguando esteja em causa a necessidade de
eliminar quaisquer deficiéncias que atentem ou possam vir a atentar contra a seguranca de pessoas,
animais e bens.
2 — A entidade exploradora da instalagéo elétrica ndo deve efetuar quaisquer modificagcdes na instalagao
sem prévio conhecimento e acordo do técnico responséavel pela exploragdo, quando este deva existir, no
que respeita aos aspetos regulamentares de seguranca e das boas regras técnicas aplicaveis.
3 — A entidade exploradora deve permitir que a instalagéo elétrica seja vistoriada ou inspecionada pela
DGEG ou pela EIIEL e verificada pelo técnico responséavel pela exploragdo, sempre que estes o considerem
necessario ao seu regular e normal funcionamento, colocando a disposicdo os elementos e meios
indispenséaveis ao bom desempenho das respetivas fungées.
4 — A entidade exploradora da instalagéo elétrica deve participar ao técnico responsavel pela exploracao,
todos os acidentes que afetem a instalacéo elétrica, por acéo da corrente elétrica ou outros.

Artigo 17.°

Obrigac6es da entidade exploradora
1 — A entidade exploradora da instalagdo elétrica deve acolher as indicacdes dadas pelo técnico
responsavel pela exploracdo no que respeita aos aspetos relacionados com as disposicdes
regulamentares de seguranga e com as boas regras da técnica, em especial quando esteja em causa a
necessidade de eliminar quaisquer deficiéncias que atentem ou possam vir a atentar contra a segurancga
de pessoas, animais e bens.
2 — A entidade exploradora da instalac&o elétrica ndo deve efetuar quaisquer modificagdes na instalagéo
sem prévio conhecimento e acordo do técnico responsavel pela exploragdo, quando este deva existir, no
gue respeita aos aspetos regulamentares de seguranca e das boas regras técnicas aplicaveis.
3 — A entidade exploradora deve permitir que a instalagdo elétrica seja vistoriada ou inspecionada pela
DGEG ou pela EIIEL e verificada pelo técnico responsavel pela exploragdo, sempre que estes o
considerem necessario ao seu regular e normal funcionamento, colocando a disposicdo os elementos e
meios indispensaveis ao bom desempenho das respetivas funcoes.
4 — A entidade exploradora da instalagéo elétrica deve participar ao técnico responséavel pela exploragao,
todos os acidentes que afetem a instalacéo elétrica, por acdo da corrente elétrica ou outros.

SECCAO Il
Conservacao das instalacdes elétricas

Artigo 18.°

Manutengéo
1 — As instalagdes elétricas devem ser conservadas e mantidas de forma a assegurar condigbes de
funcionamento e de seguranga adequadas a sua exploragao e utilizacéo.
2 — O ORD tem o direito de verificar as condi¢cdes de seguranca das instalagdes ligadas as suas redes,
devendo comunicar a DGEG, através da plataforma eletronica, qualquer deficiéncia que nelas encontre com
vista a serem tomadas as providéncias necessarias.
3 — No caso de perigo de uma instalagdo, o ORD pode suspender o fornecimento de energia elétrica,
devendo informar a DGEG, de imediato, fundamentando as razdes que estiveram na base dessa deciséo.
4 — No fim do prazo previsto no nimero anterior a instalagdo devera ser desmontada ou, caso seja
necessario a sua continuidade deve ser submetida a vistoria ou inspe¢do para comprovar gue cumpre 0s
regulamentos de seguranca aplicaveis.

SECCAO II
Conservagéo das instalac8es elétricas

Artigo 18.°

Manutengao
1 — As instalagdes elétricas devem ser conservadas e mantidas de forma a assegurar condi¢cbes de
funcionamento e de seguranga adequadas a sua exploracéo e utilizacéo.
2 — O ORD tem o direito de verificar as condigdes de seguranga das instalagdes ligadas as suas redes,
devendo comunicar & DGEG, através da plataforma eletronica, qualquer deficiéncia que nelas encontre
com vista a serem tomadas as providéncias necessarias.
3 — No caso de perigo de uma instalagdo, o ORD pode suspender o fornecimento de energia elétrica,
devendo informar a DGEG, de imediato, fundamentando as razdes que estiveram na base dessa decisdo.
4 — No fim do prazo previsto no nimero anterior a instalacdo devera ser desmontada ou, caso seja
necessario a sua continuidade deve ser submetida a vistoria ou inspegéo para comprovar que cumpre 0s
regulamentos de seguranca aplicaveis.

CAPITULO V
Controlo e acompanhamento das atividades de projeto, de execucéo, de inspecgéo e exploragéo das
instalacOes elétricas
Artigo 19.°
Instalacdes elétricas sujeitas a inspecgédo periddica
1 — As instalacdes elétricas ndo sujeitas a acompanhamento por técnico responsavel pela exploragao, por
Ihes ser inaplicavel o disposto no n.° 1 do artigo 15.°, devem ser submetidas a inspe¢éo periédica, nos
termos do ndmero seguinte.
2 — A inspecédo é promovida pela entidade exploradora e efetuada a cada 5 anos, relativamente as
seguintes instalacdes: a) Instalagbes do tipo A, cuja poténcia instalada seja superior a 20 kVA,;
b) Instalagdes estabelecidas em locais sujeitos a riscos de explosdo cuja poténcia a alimentar pela rede
seja superior a 20 kVA,
¢) Instalacdes elétricas dos seguintes estabelecimentos recebendo publico:
i) InstalacGes elétricas do tipo C situadas em recintos publicos ou privados destinados a espetaculos ou
outras diversdes, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a 20 kVA,
ii) Estabelecimentos hospitalares e semelhantes da 1.2 a 4.2 categoria, conforme definidas nas RTIEBT;
iii) Estabelecimentos de ensino, cultura, culto e semelhantes, da 1.2 a 4.2 categoria, conforme definidas nas
RTIEBT, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a 20 kVA; iv) Estabelecimentos comerciais e
semelhantes definidos nas RTIEBT cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a 50 kVA;
d) Instalacdes de estabelecimentos industriais do tipo C, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a
50 kVA;
e) Instalagbes de estabelecimentos agricolas e pecuérios que pertengam ao tipo C cuja poténcia a
alimentar pela rede seja superior a 50 kVA;
f) Instalacdes de balnearios gue pertencam ao tipo C e cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a

CAPITULO V
Controlo e acompanhamento das atividades de projeto, de execugéo, de inspegéo e exploragéo
das instalacdes elétricas
Artigo 19.°
Instalagdes elétricas sujeitas ainspegéo periédica
1 — As instalacdes elétricas ndo sujeitas a acompanhamento por técnico responsavel pela exploracao,
por Ihes ser inaplicavel o disposto no n.° 1 do artigo 15.°, devem ser submetidas a inspe¢éo periddica, nos
termos do nimero seguinte.
2 — A inspecdo é promovida pela entidade exploradora e efetuada a cada 5 anos, relativamente as
seguintes instalacdes: a) Instalages do tipo A, cuja poténcia instalada seja superior a 20 kVA,;
b) InstalagGes estabelecidas em locais sujeitos a riscos de explosdo cuja poténcia a alimentar pela rede
seja superior a 20 kVA;
c) Instalacdes elétricas dos seguintes estabelecimentos recebendo publico:
i) Instalages elétricas do tipo C situadas em recintos publicos ou privados destinados a espetaculos ou
outras diversdes, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a 20 kVA,;
i) Estabelecimentos hospitalares e semelhantes da 1.2 a 5.2 categoria, conforme definidas nas RTIEBT;
iii) Estabelecimentos de ensino, cultura, culto e semelhantes, da 1.2 & 5.2 categoria, conforme definidas
nas RTIEBT, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a 20 kVA,
iv) Estabelecimentos comerciais e semelhantes definidos nas RTIEBT cuja poténcia a alimentar pela rede
seja superior a 41,4 kVA,
d) Instalacdes de estabelecimentos industriais do tipo C, cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior
a 41,4 kVA;
e) Instalagbes de estabelecimentos agricolas e pecuarios que pertencam ao tipo C cuja poténcia a
alimentar pela rede seja superior a 41,4 kVA;
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20 kVA.

3 — Sa&o aplicaveis a inspegdo periddica, com as necessarias adaptacdes, as disposicdes relativas a
inspecao inicial dos nos n.os 2 a 4 do artigo 8.° e nos artigos 9.° a 11.°

4 — Sempre que a instalagdo elétrica seja sujeita a uma intervengdo de manutencdo, atestada por
declaragdo de conformidade ou termo de responsabilidade de uma El ou um técnico responséavel pela
execucao ou exploracéo, o prazo para a realizagéo da préxima inspecéo periédica conta -se a partir da data
desta intervencao.

5 — Sa&o fixados por despacho do diretor -geral de Energia e Geologia, a aprovar no prazo de trés meses
contados da data de entrada em vigor do presente decreto -lei, as metodologias e os procedimentos de
realizacéo de inspe¢Ges periddicas, bem como as regras técnicas a que as mesmas devem obedecer e as
melhorias em termos de seguranga a que serdo obrigadas as instalagdes estabelecidas com base em
regulamentos de seguranca anteriores as RTIEBT, tendo em consideracéo a sua antiguidade e risco para
pessoas, animais e bens.

f) Instalagbes de balneéarios que pertengam ao tipo C e cuja poténcia a alimentar pela rede seja superior a
20 kVA.

3 — Sé&o aplicaveis a inspecao periddica, com as necessarias adaptacdes, as disposicdes relativas a
inspecao inicial dos nos n.os 2 a 4 do artigo 8.° e nos artigos 9.°a 11.°

4 — Sempre que a instalagdo elétrica seja sujeita a uma intervencdo de manutencdo, atestada por
declaragcdo de conformidade ou termo de responsabilidade de uma El ou um técnico responséavel pela
execucdo ou exploragdo, o prazo para a realizagdo da proxima inspegdo periédica conta -se a partir da
data desta intervengao.

5 — S&o fixados por despacho do diretor -geral de Energia e Geologia, a aprovar no prazo de trés meses
contados da data de entrada em vigor do presente decreto -lei, as metodologias e os procedimentos de
realizacéo de inspec¢8es periodicas, bem como as regras técnicas a que as mesmas devem obedecer e as
melhorias em termos de seguranga a que serdo obrigadas as instalagdes estabelecidas com base em
regulamentos de seguranca anteriores as RTIEBT, tendo em consideragéo a sua antiguidade e risco para
pessoas, animais e bens.

Artigo 20.°

Atribui¢cOes da Direcéo -Geral de Energia e Geologia
1 — Sem prejuizo das competéncias da Entidade Reguladora dos Servigos Energéticos (ERSE) previstas
no capitulo seguinte, a DGEG é a entidade que, nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro,
assegura o controlo da aplicagdo da disciplina do acesso e exercicio das atividades de projeto, de execugéo
e de inspecéo das instalag6es elétricas e procede ao seu acompanhamento.
2 — Para efeitos do nimero anterior, a DGEG:
a) Atribui os certificados de explorac@o nos termos do presente decreto -lei;
b) Cria, mantém e gere a plataforma eletrénica para o armazenamento e tratamento de dados destinados a
monitorizagdo das atividades previstas no presente decreto -lei, bem como a produgdo de indicadores
dessas atividades e das instalagées;
c) Organiza, mantém e gere o registo na plataforma eletrénica das instalagdes elétricas de servigo particular
a que respeita o presente decreto -lei e respetivas atividades, nos termos do artigo seguinte;
d) Elabora e divulga os procedimentos para o registo e demais procedimentos técnicos para a realizacédo de
inspecgdes e vistorias, bem como de modelos e formuléarios técnicos, tendo em vista a harmonizacéo da
atuacao dos profissionais e o respeito pelas normas legais e regulamentares e regras técnicas aplicaveis;
e) Emite os certificados de exploracédo e as autorizagbes provisérias e aprova os modelos e formularios
relativos aos atos previstos no presente decreto -lei, nomeadamente, a declaragdo de inspecgdo, as
declaragbes de conformidade e os termos de responsabilidade pelo projeto, execugdo, exploragcdo, bem
como os elementos do projeto e a ficha de execugao;
f) Promove auditorias e verificagfes técnicas, através dos respetivos servicos ou de entidades exteriores
independentes, relativamente as entidades e as atividades que supervisiona;
g) Efetua a andlise e procede a instrugdo das reclamacbes relativas a atividade que supervisiona,
promovendo a correspondente andlise e apresentando as propostas de solugdo, nomeadamente
consultando as entidades inspetoras competentes nos termos do presente decreto -lei;
h) Contribui para a promocao de ac¢des de divulgacédo e sensibilizagdo para a realizagdo da manutengdo
das instalagbes elétricas, informando para o efeito os proprietarios ou entidades exploradoras das
instalagdes elétricas, com base nos registos de que dispde; i) Apoia a formacdo e promove agfes de
atualizacdo de conhecimentos dos técnicos responsaveis pelas instalacdes elétricas e das entidades que
atuam na area que supervisiona;
j) Procede ao estudo e a elaboracédo de cédigos de boa pratica, especificagfes e procedimentos técnicos
nas areas de atuacdo e designadamente, os respeitantes a realizacdo de inspecdes;
k) Cria e mantém um centro de atendimento telefénico e digital para apoio, nos termos do Decreto -Lei n.°
74/2014, de 13 de maio, e informa aos profissionais e ao publico e promove a difusdo de informag6es sobre
as atividades técnicas e cientificas do sector;
I) Promove campanhas de sensibilizacéo, informagé&o e formacao, tendo em vista a seguranga de pessoas,
animais e bens;
m) Disponibiliza a lista de todas as entidades instaladoras e inspetoras com atividade na area das
instalagdes elétricas, bem como os precos dos servigos por estas praticadas;
n) Informa de qualquer anomalia que detete e que necessite de medidas de natureza regulamentar.

Artigo 20.°

Atribuic6es da Direcdo -Geral de Energia e Geologia
1 — Sem prejuizo das competéncias da Entidade Reguladora dos Servigos Energéticos (ERSE) previstas
no capitulo seguinte, a DGEG ¢é a entidade que, nos termos da Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro,
assegura o controlo da aplicagdo da disciplina do acesso e exercicio das atividades de projeto, de
execucao e de inspecao das instalag8es elétricas e procede ao seu acompanhamento.
2 — Para efeitos do nimero anterior, a DGEG:
a) Atribui os certificados de exploragéo nos termos do presente decreto -lei;
b) Cria, mantém e gere a plataforma eletrénica para o armazenamento e tratamento de dados destinados
a monitorizagédo das atividades previstas no presente decreto -lei, bem como a produgdo de indicadores
dessas atividades e das instalagbes;
c) Organiza, mantém e gere o registo na plataforma eletrénica das instalacdes elétricas de servigo
particular a que respeita o presente decreto -lei e respetivas atividades, nos termos do artigo seguinte;
d) Elabora e divulga os procedimentos para o registo e demais procedimentos técnicos para a realizacdo
de inspecdes e vistorias, bem como de modelos e formulérios técnicos, tendo em vista a harmonizagéo da
atuacéo dos profissionais e o respeito pelas normas legais e regulamentares e regras técnicas aplicaveis;
e) Emite os certificados de exploracao e as autorizagfes provisorias e aprova os modelos e formularios
relativos aos atos previstos no presente decreto -lei, nomeadamente, a declaragdo de inspecgdo, as
declaragdes de conformidade e os termos de responsabilidade pelo projeto, execucao, exploragdo, bem
como os elementos do projeto e a ficha de execuc¢ao;
f) Promove auditorias e verificagBes técnicas, através dos respetivos servigcos ou de entidades exteriores
independentes, relativamente as entidades e as atividades que supervisiona;
g) Efetua a andlise e procede a instrugcdo das reclamacgdes relativas a atividade que supervisiona,
promovendo a correspondente andlise e apresentando as propostas de solugdo, nomeadamente
consultando as entidades inspetoras competentes nos termos do presente decreto -lei;
h) Contribui para a promogédo de acdes de divulgacéo e sensibilizagdo para a realizagdo da manutengdo
das instalagfes elétricas, informando para o efeito os proprietarios ou entidades exploradoras das
instalagOes elétricas, com base nos registos de que dispde; i) Apoia a formacédo e promove agdes de
atualizac@o de conhecimentos dos técnicos responsaveis pelas instalacdes elétricas e das entidades que
atuam na area que supervisiona;
j) Procede ao estudo e a elaboragdo de cédigos de boa pratica, especificacdes e procedimentos técnicos
nas areas de atuagdo e designadamente, os respeitantes a realizagdo de inspecdes;
k) Cria e mantém um centro de atendimento telefénico e digital para apoio, nos termos do Decreto -Lei n.°
74/2014, de 13 de maio, e informa aos profissionais e ao publico e promove a difusdo de informacdes
sobre as atividades técnicas e cientificas do sector;
I) Promove campanhas de sensibilizagdo, informacdo e formacdo, tendo em vista a seguranca de
pessoas, animais e bens;
m) Disponibiliza a lista de todas as entidades instaladoras e inspetoras com atividade na area das
instalagdes elétricas, bem como os pregos dos servigos por estas praticadas;
n) Informa de qualquer anomalia que detete e que necessite de medidas de natureza regulamentar.




Decreto-Lei n.296/2017, de 10 de agosto

Lein.261/2018, de 21 de agosto

3 — A plataforma eletrénica referida no artigo anterior é acessivel através do balcdo Unico eletrénico,
referido no artigo 6.° do Decreto -Lei n.° 92/2010, de 26 de julho, e do portal de cidad&o.

4 — As informag8es e procedimentos técnicos a que se refere o n.° 2, tornados publicos pela plataforma
eletrénica, devem também estar disponiveis para consulta, através do sistema de pesquisa online de
informacé&o publica que indexa todos os contetidos publicos dos sitios na Internet das entidades publicas,
previsto no artigo 49.° do Decreto- -Lei n.° 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os
29/2000, de 13 de marco, 72 -A/2010, de 18 de junho, 73/2014, de 13 de maio, e 58/2016, de 29 de agosto.
5 — A informacado a que se refere o nimero anterior deve ser disponibilizada em formatos abertos, que
permitam a leitura por maquina, nos termos da Lei n.° 36/2011, de 21 de junho.

3 — A plataforma eletrénica referida no artigo anterior é acessivel através do balcdo Unico eletrénico,
referido no artigo 6.° do Decreto -Lei n.° 92/2010, de 26 de julho, e do portal de cidad&o.

4 — As informagdes e procedimentos técnicos a que se refere o n.° 2, tornados publicos pela plataforma
eletrénica, devem também estar disponiveis para consulta, através do sistema de pesquisa online de
informacé&o publica que indexa todos os contetdos publicos dos sitios na Internet das entidades publicas,
previsto no artigo 49.° do Decreto- -Lei n.° 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os
29/2000, de 13 de margo, 72 -A/2010, de 18 de junho, 73/2014, de 13 de maio, e 58/2016, de 29 de
agosto. 5 — A informacéo a que se refere o nimero anterior deve ser disponibilizada em formatos
abertos, que permitam a leitura por maquina, nos termos da Lei n.° 36/2011, de 21 de junho.

Artigo 21.°
Registo

1 — O registo referido na alinea c¢) do n.° 2 do artigo anterior contem a seguinte informagéo:
a) Os projetos simplificados das instalagdes elétricas e os termos de responsabilidade emitidos pelos
projetistas;
b) As declaragbes de conformidade da execucdo ou os termos de responsabilidade pela execucdo das
instalagbes elétricas emitidos pelos técnicos responsaveis pela execucdo das El, ou pelos técnicos
responsaveis pela execugao, a titulo individual;
c) Os termos de responsabilidade pela exploracéo e relatérios de exploragéo emitidos ou elaborados pelos
técnicos responsaveis pela exploragdo de instalagdes elétricas;
d) As declarag8es de inspegao e de reinspeccgao emitidos pelas EIIEL;
e) Os certificados de exploragéo e relatérios de vistoria ou revistoria emitidos pela DGEG.
2 — Cabe aos técnicos responsaveis pelo projeto, pela execugdo e pela exploragdo, as El e as EIIEL, no
ambito das respetivas funcdes e atividades, proceder ao registo dos atos praticados referidos no nimero
anterior e a atualizagdo da informacg&o e dos documentos registados.
3 — Com o primeiro registo relativo a cada instalacéo é atribuido um ndmero e respetivo cédigo de acesso,
que acompanha todo o procedimento, o qual deve ser comunicado a entidade exploradora pelo prestador
do servico.
4 — O ntmero de registo que da acesso a versao eletronica pode ser utilizado perante todas as entidades
publicas e privadas que solicitem o respetivo codigo de acesso, dispensando a apresentacdo da
documentacédo em suporte papel.
5 — Sem prejuizo das suas obrigacdes legais, os ORD e as EIIEL devem proporcionar & DGEG cépia dos
registos que detenham anteriormente a entrada em operagdo da plataforma eletrénica, em termos que
assegurem a devida confidencialidade e garantir no ambito do desenvolvimento da sua atividade uma
adequada interacéo e colaboragdo com a DGEG.
6 — Os registos e outros dados referidos no presente artigo obedecem as regras aplicaveis a constituicdo e
manutencdo de bases de dados, e respeitam as regras de confidencialidade exigiveis, ndo podendo os
dados pessoais ser cedidos a terceiros nem utilizados para outros fins que ndo os previstos no presente
decreto -lei e em conformidade com as disposigdes legais aplicaveis a protecdo de dados pessoais.
7 — O pessoal afeto ao sistema de registo e de superviséo esta sujeito a sigilo profissional, sem prejuizo do
cumprimento dos deveres de informacao previstos na lei.

Artigo 21.°
Registo
1 — O registo referido na alinea c) do n.° 2 do artigo anterior contem a seguinte informag&o:
a) Os projetos das instalacBes elétricas e os termos de responsabilidade emitidos pelos projetistas;

b) As declaragdes de conformidade da execugdo ou os termos de responsabilidade pela execugdo das
instalagOes elétricas emitidos pelos técnicos responsaveis pela execugdo das El, ou pelos técnicos
responsaveis pela execugao, a titulo individual;

c) Os termos de responsabilidade pela exploracéo e relatérios de exploracéo emitidos ou elaborados pelos
técnicos responsaveis pela exploragdo de instalagdes elétricas;

d) As declaracdes de inspecao e de reinspeccao emitidos pelas EIIEL;

e) Os certificados de exploragéo e relatérios de vistoria ou revistoria emitidos pela DGEG.

2 — Cabe aos técnicos responsaveis pelo projeto, pela execugdo e pela exploragédo, as El e as EIIEL, no
ambito das respetivas fungdes e atividades, proceder ao registo dos atos praticados referidos no nimero
anterior e a atualizagao da informagao e dos documentos registados.

3 — Com o primeiro registo relativo a cada instalagdo é atribuido um ndmero e respetivo codigo de
acesso, que acompanha todo o procedimento, o qual deve ser comunicado a entidade exploradora pelo
prestador do servigo.

4 — O numero de registo que da acesso a verséo eletronica pode ser utilizado perante todas as entidades
publicas e privadas que solicitem o respetivo cédigo de acesso, dispensando a apresentacdo da
documentag&o em suporte papel.

5 — Sem prejuizo das suas obrigagées legais, os ORD e as EIIEL devem proporcionar a DGEG copia dos
registos que detenham anteriormente a entrada em operacédo da plataforma eletronica, em termos que
assegurem a devida confidencialidade e garantir no ambito do desenvolvimento da sua atividade uma
adequada interacdo e colaboragdo com a DGEG.

6 — Os registos e outros dados referidos no presente artigo obedecem as regras aplicaveis a constituicdo
e manutencao de bases de dados, e respeitam as regras de confidencialidade exigiveis, ndo podendo os
dados pessoais ser cedidos a terceiros nem utilizados para outros fins que ndo os previstos no presente
decreto -lei e em conformidade com as disposi¢8es legais aplicaveis a protecao de dados pessoais.

7 — O pessoal afeto ao sistema de registo e de supervisdo esta sujeito a sigilo profissional, sem prejuizo
do cumprimento dos deveres de informacéo previstos na lei.

CAPITULO VI
Supervisédo de mercado e regulagéo
Artigo 22.°
Superviséo pela Entidade Reguladora dos Servigos Energéticos
1 — As atividades de projeto, de execucéo e de inspecéo e exploracdo das instalagdes elétricas previstas
no presente decreto -lei estdo sujeitas a supervisdo de mercado e regulacdo da qualidade de servi¢co
exercidas pela ERSE, sem prejuizo das competéncias atribuidas a outras entidades administrativas, no
dominio especifico das suas atribuicdes e competéncias.
2 — A supervisao a que se refere o nimero anterior tem por finalidade:
a) O bom funcionamento dos mercados de servigos relativos a instalacdes elétricas, procedendo ao seu
acompanhamento sistematico e permanente;
b) A promocéo da eficiéncia e condigées concorrenciais transparentes;
¢) A monitoriza¢&o da formagéo dos precos e a informacéo destes, tendo em conta a defesa dos interesses
dos clientes e dos consumidores.

CAPITULO VI
Supervisédo de mercado e regulagéo
Artigo 22.°
Superviséo pela Entidade Reguladora dos Servigos Energéticos
1 — As atividades de projeto, de execugdo e de inspegdo e exploragdo das instalagfes elétricas previstas
no presente decreto -lei estdo sujeitas a supervisdo de mercado e regulagdo da qualidade de servigco
exercidas pela ERSE, sem prejuizo das competéncias atribuidas a outras entidades administrativas, no
dominio especifico das suas atribuigcdes e competéncias.
2 — A supervisao a que se refere o nimero anterior tem por finalidade:
a) O bom funcionamento dos mercados de servigos relativos a instalacdes elétricas, procedendo ao seu
acompanhamento sistematico e permanente;
b) A promocéo da eficiéncia e condigdes concorrenciais transparentes;
¢) A monitorizagdo da formag&o dos precos e a informacdo destes, tendo em conta a defesa dos
interesses dos clientes e dos consumidores.
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3 — A regulagdo da qualidade de servico visa assegurar padrdes minimos de qualidade dos servigos
prestados, na vertente comercial e técnica.

3 — A regulacédo da qualidade de servigo visa assegurar padrées minimos de qualidade dos servigos
prestados, na vertente comercial e técnica.

CAPITULO VII
Taxas, fiscalizagdo e contraordenagdes
Artigo 23.°
Taxas

1 — Pela certificag@o da exploracdo, vistoria e registo das instalagdes elétricas sdo devidas taxas cujos
montantes séo fixados por portaria do membro do Governo responsavel pela area da energia.
2 — O pagamento das taxas a que se refere o presente decreto -lei pode ser efetuado através da
Plataforma de Pagamentos da Administragdo Publica, conforme disposto no artigo 30.° do Decreto -Lei n.°
135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de marco, 72 -A/2010, de 18 de
junho, 73/2014, de 13 de maio, e 58/2016, de 29 de agosto.

CAPITULO VII
Taxas, fiscalizagdo e contraordenagdes
Artigo 23.°
Taxas
1 — Pela certificagdo da exploracéo, vistoria e registo das instalagBes elétricas sdo devidas taxas cujos
montantes séo fixados por portaria do membro do Governo responsavel pela area da energia.
2 — O pagamento das taxas a que se refere o presente decreto -lei pode ser efetuado através da
Plataforma de Pagamentos da Administracdo Publica, conforme disposto no artigo 30.° do Decreto -Lei n.°
135/99, de 22 de abiril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de marco, 72 -A/2010, de 18 de
junho, 73/2014, de 13 de maio, e 58/2016, de 29 de agosto.

Artigo 24.°

Fiscalizagéo
1 — A DGEG ¢ a entidade competente para a fiscalizagcdo do cumprimento das disposi¢ées constantes no
presente decreto -lei, sem prejuizo das competéncias préprias que a lei atribua a outras entidades,
nomeadamente, as competéncias da ASAE.
2 — Compete a DGEG a elaboragéo de pareceres técnicos sobre os acidentes de natureza elétrica, que
serdo disponibilizados aos interessados nos termos do disposto no Cédigo do Procedimento Administrativo,
sob a forma de certid&o.
3 — Os técnicos incumbidos da fiscalizagdo estdo obrigados a assegurar a confidencialidade perante
terceiros dos dados, andlises e informagdes obtidos neste ambito.
4 — Para efeitos do disposto nos nimeros anteriores, a entidade exploradora de instalagdes elétricas esta
obrigada, mesmo durante o periodo de execugédo das suas instalagdes, a dar livre acesso aos técnicos da
DGEG, ou a técnicos contratados por esta, e a fornecer os meios necessarios para a realizagdo das
verificacbes e ensaios que pelos mesmos lhes forem requisitados.

Artigo 24.°

Fiscalizacéo
1 — A DGEG ¢ a entidade competente para a fiscalizagdo do cumprimento das disposi¢des constantes no
presente decreto -lei, sem prejuizo das competéncias proprias que a lei atribua a outras entidades,
nomeadamente, as competéncias da ASAE.
2 — Compete a DGEG a elaboracgéo de pareceres técnicos sobre os acidentes de natureza elétrica, que
serdo disponibilizados aos interessados nos termos do disposto no Cdédigo do Procedimento
Administrativo, sob a forma de certid&o.
3 — Os técnicos incumbidos da fiscalizagdo estdo obrigados a assegurar a confidencialidade perante
terceiros dos dados, andlises e informagdes obtidos neste &mbito.
4 — Para efeitos do disposto nos nimeros anteriores, a entidade exploradora de instalagGes elétricas esta
obrigada, mesmo durante o periodo de execugéo das suas instalagdes, a dar livre acesso aos técnicos da
DGEG, ou a técnicos contratados por esta, e a fornecer os meios necessarios para a realizacdo das
verificacbes e ensaios que pelos mesmos lhes forem requisitados.

Artigo 25.°

Contraordenagdes
1 — Constitui contraordenagéo punivel com coima de € 250 a € 1 250, se o infrator for uma pessoa
singular, e de € 1 000 a € 5 000, se o infrator for uma pessoa coletiva:
a) O exercicio da atividade de técnico responsavel por instalag6es elétricas ou de EIIEL sem habilitagdo nos
termos da Lei n.° 15/2015, de 16 de fevereiro, ou em violagé@o do disposto nos artigos 5.°, 7.°, 8.°;
b) O incumprimento do disposto nos artigos 4.°, 15.2, 16.°, 17.° e no n.° 4 do artigo 24.°;
c) O incumprimento do disposto nos n.os 2, 5 e 7 do artigo 21.°
2 — A negligéncia é punivel, sendo os limites minimos e méaximos das coimas reduzidos para metade.
3 — Atentativa é punivel com a coima aplicavel a contraordenacdo consumada, especialmente atenuada.

Artigo 25.°

Contraordenacgdes
1 — Constitui contraordenagéo punivel com coima de € 250 a € 1 250, se o infrator for uma pessoa
singular, e de € 1 000 a € 5 000, se o infrator for uma pessoa coletiva:
a) O exercicio da atividade de técnico responsavel por instalages elétricas ou de EIIEL sem habilitagdo
nos termos da Lei n.° 15/2015, de 16 de fevereiro, ou em violag&o do disposto nos artigos 5.°, 7.°, 8.°;
b) O incumprimento do disposto nos artigos 4.°, 15.2, 16.°, 17.° e no n.° 4 do artigo 24.°;
¢) O incumprimento do disposto nos n.os 2, 5 e 7 do artigo 21.°
2 — A negligéncia é punivel, sendo os limites minimos e méaximos das coimas reduzidos para metade.
3 — A tentativa € punivel com a coima aplicavel a contraordenacéo consumada, especialmente atenuada.

Artigo 26.°
Sanc¢des acessorias

1 — Consoante a gravidade da infracédo e a culpa do agente, podem ser aplicadas as sangdes acessorias
previstas nas alineas b), c), d), f) e g) do n.° 1 do artigo 21.° e no n.° 1 do artigo 22.° do Decreto -Lei n.°
433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de
setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001, de 24 de dezembro.

2 — A condenacéao pela préatica das infragGes é objeto de publicidade nos termos do artigo 21.° do Decreto
-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de
14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 26.°

Sancdes acessorias
1 — Consoante a gravidade da infragdo e a culpa do agente, podem ser aplicadas as san¢des acessorias
previstas nas alineas b), c), d), f) e g) do n.° 1 do artigo 21.° e no n.° 1 do artigo 22.° do Decreto -Lei n.°
433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de
setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001, de 24 de dezembro.
2 — A condenagéo pela pratica das infracdes é objeto de publicidade nos termos do artigo 21.° do
Decreto -Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro,
244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 27.°

Competéncia sancionatdria e destino das receitas das coimas
1 — A entidade competente para instauragao e instrugcao dos processos de contraordenacéo é a DGEG.
2 — A aplicacao das coimas e das san¢Oes acessorias é da competéncia do diretor -geral da DGEG.
3 — Areceita das coimas aplicadas reverte a favor das seguintes entidades:
a) 60 %, para o Estado;
b) 30 %, para a entidade que instruir o processo e aplicar a coima;
¢) 10 %, para a entidade que levantar o auto.

Artigo 27.°

Competéncia sancionatoéria e destino das receitas das coimas
1 — A entidade competente para instauracao e instru¢éo dos processos de contraordenacéo é a DGEG.
2 — A aplicagao das coimas e das sancOes acessorias € da competéncia do diretor -geral da DGEG.
3 — A receita das coimas aplicadas reverte a favor das seguintes entidades:
a) 60 %, para o Estado;
b) 30 %, para a entidade que instruir o processo e aplicar a coima;
¢) 10 %, para a entidade que levantar o auto.
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Artigo 28.°
Responsabilidade civil
O incumprimento das normas constantes do presente decreto -lei por parte do comercializador, da entidade
distribuidora, dos técnicos responsaveis pelas instalag6es elétricas e pelas EIIEL gera responsabilidade
civil, nos termos gerais da lei.

Artigo 28.°
Responsabilidade civil
O incumprimento das normas constantes do presente decreto -lei por parte do comercializador, da
entidade distribuidora, dos técnicos responsaveis pelas instalagdes elétricas e pelas EIIEL gera
responsabilidade civil, nos termos gerais da lei.

CAPITULO VIII
Disposig¢des transitérias e finais
Artigo 29.°
Entrada em operacgdo da plataforma eletrénica
A plataforma eletrénica prevista na alinea b) do n.° 2 do artigo 20.° deve estar criada e operacional no prazo
de 12 meses contados da data da publicacédo do presente decreto -lei.

CAPITULO VIII
Disposigdes transitérias e finais
Artigo 29.°
Entrada em operacdo da plataforma eletrénica
A plataforma eletrénica prevista na alinea b) do n.° 2 do artigo 20.° deve estar criada e operacional no
prazo de 12 meses contados da data da publicacéo do presente decreto -lei.

Artigo 30.°
Outras instalagGes elétricas
O disposto na seccdo | do capitulo IV é aplicavel as demais instalagBes elétricas de servigo particular
sujeitas a regime préprio.

Artigo 30.°
Outras instalagGes elétricas
O disposto na secgéo | do capitulo IV é aplicavel as demais instalacdes elétricas de servigo particular
sujeitas a regime préprio.

Artigo 31.°
Articulagdo com o regime juridico do urbanismo e edificagao

Para efeitos de aplicagdo do regime juridico da urbanizacédo e edificagdo, aprovado pelo Decreto -Lei n.°
555/99, de 16 de dezembro, constitui titulo bastante:
a) No ambito dos procedimentos para a realizagao de obra:
i) O termo de responsabilidade pelo projeto acompanhado de ficha eletrotécnica da instalacédo elétrica,
quando deva existir projeto nos termos do artigo 5.°;
ii) O termo de responsabilidade pela execugdo acompanhado de ficha eletrotécnica, nos termos do artigo
7.°, quando a instalagéo elétrica ndo careca de projeto;
b) No ambito dos procedimentos para a utilizagédo de edificio:
i) A declaracéo de inspegéo ou o certificado de exploragdo, acompanhados de projeto simplificado ou ficha
eletrotécnica, emitidos nos termos dos artigos 11.° e 13.°, respetivamente;
ii) Termo de responsabilidade pela execugdo acompanhado de ficha eletrotécnica, nos termos do artigo 7.°,
quando a ligacdo a rede ou entrada em exploracdo da instalacédo elétrica ndo carecam de declaragdo de
inspecao ou certificado de exploracao, nos termos do artigo 4.°

Artigo 31.°
Articulagdo com o regime juridico do urbanismo e edificagao

Para efeitos de aplicagdo do regime juridico da urbanizagdo e edificacéo, aprovado pelo Decreto -Lei n.°
555/99, de 16 de dezembro, constitui titulo bastante:
a) No ambito dos procedimentos para a realizagao de obra:
i) O termo de responsabilidade pelo projeto acompanhado de ficha eletrotécnica da instalagéo elétrica,
guando deva existir projeto nos termos do artigo 5.°;
i) O termo de responsabilidade pela execucdo da instalacdo temporaria, nos termos do n.° 4 do artigo
15.°, e ficha eletrotécnica da instalagéo elétrica devidamente assinada pelo técnico responsavel, quando a
instalacéo elétrica ndo careca de projeto;
b) No ambito dos procedimentos para a utilizagcao de edificio:

i) A declaracao de inspecdo ou o certificado de exploracdo, acompanhados de projeto ou ficha
eletrotécnica, emitidos nos termos dos artigos 11.° e 13.°, respetivamente;
ii) Termo de responsabilidade pela execu¢do acompanhado de ficha eletrotécnica, nos termos do artigo

7.°, quando a ligacao a rede ou entrada em explorac¢ao da instalagdo elétrica ndo caregam de declaragéo
de inspecao ou certificado de exploracéo, nos termos do artigo 4.°

Artigo 32.°
Disposicéo transitéria

1 — A CERTIEL — Associagao Certificadora de Instalages Elétricas (CERTIEL) mantém o exercicio das
atuais funcdes de associacdo nacional inspetora de instalagdes elétricas (ANIIE), nos termos do Decreto -
Lei n.° 272/92, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 101/2007, de 2 de abril, e da Portaria n.°
662/96, de 14 de novembro, alterada pela Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, até a data referida no n.° 1 do
artigo 35.°, data em que cessam tais funcoes.

2 — O diretor -geral de Energia e Geologia define, por despacho, ouvida a CERTIEL, os termos da
transferéncia para a DGEG de toda a informac&o relativa a instalagdes elétricas de tipo C obtida no
exercicio das competéncias exercidas enquanto ANIIE até a sua cessacgao, nos termos do disposto no n.° 3
do artigo 15.° do anexo | da Portaria n.° 662/96, de 14 de novembro, na versdo dada pela Portaria n.°
325/2015, de 2 de outubro.

Artigo 32.°

Disposic¢do transitoria
1 — A CERTIEL — Associagédo Certificadora de Instalagbes Elétricas (CERTIEL) mantém o exercicio das
atuais funcdes de associagdo nacional inspetora de instalag6es elétricas (ANIIE), nos termos do Decreto -
Lei n.° 272/92, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 101/2007, de 2 de abril, e da Portaria n.°
662/96, de 14 de novembro, alterada pela Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, até a data referida no n.° 1
do artigo 35.°, data em que cessam tais fungdes.
2 — O diretor -geral de Energia e Geologia define, por despacho, ouvida a CERTIEL, os termos da
transferéncia para a DGEG de toda a informac&o relativa a instalagdes elétricas de tipo C obtida no
exercicio das competéncias exercidas enquanto ANIIE até & sua cessagao, nos termos do disposto no n.°
3 do artigo 15.° do anexo | da Portaria n.° 662/96, de 14 de novembro, na versdo dada pela Portaria n.°
325/2015, de 2 de outubro.

Artigo 33.°
Regides Autonomas
1 — O presente decreto -lei aplica -se as Regifes Autbnomas dos Acores e da Madeira, sem prejuizo das
competéncias exercidas pelos servigos e organismos das respetivas administragdes regionais.
2 — O produto das taxas cobradas e das coimas aplicadas nas Regides Autbnomas pelos respetivos
servicos competentes constitui receita propria das mesmas.

Artigo 33.°
Regides Autbnomas
1 — O presente decreto -lei aplica -se as Regides Autonomas dos Agores e da Madeira, sem prejuizo das
competéncias exercidas pelos servigcos e organismos das respetivas administragdes regionais.
2 — O produto das taxas cobradas e das coimas aplicadas nas Regides Autonomas pelos respetivos
servicos competentes constitui receita propria das mesmas.

Artigo 34.°
Norma revogatoéria
S&o revogados:

Artigo 34.°
Norma revogatéria
S&o revogados:
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a) As disposicdes do RLIE aprovado pelo Decreto -Lei n.° 26 852, de 30 de julho de 1936, alterado pelos
Decretos- -Leis n.os 446/76, de 5 de junho, 517/80, de 31 de outubro, 131/87, de 17 de margo, 272/92, de 3
de dezembro, e 4/93, de 8 de janeiro, e pela Lei n.° 30/2006, de 11 de julho, e pelo Decreto -Lei n.°
101/2007, de 2 de abril, na parte respeitante as instalagdes elétricas de servigo particular reguladas pelo
presente decreto -lei;

b) O Decreto -Lei n.° 517/80, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 272/92, de 3 de
dezembro, e 315/95, de 28 de novembro, e pela Lei n.° 30/2006, de 11 de julho, e pelo Decreto -Lei n.°
101/2007, de 2 de abril;

c) O Decreto -Lei n.° 272/92, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 101/2007, de 2 de abril;

d) A Portaria n.° 662/96, de 14 de novembro, alterada pela Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, e pelas
Portarias n.os 325/2015, de 2 de outubro, e 27 -B/2016, de 16 de fevereiro.

a) As disposicdes do RLIE aprovado pelo Decreto -Lei n.° 26 852, de 30 de julho de 1936, alterado pelos
Decretos- -Leis n.os 446/76, de 5 de junho, 517/80, de 31 de outubro, 131/87, de 17 de margo, 272/92, de
3 de dezembro, e 4/93, de 8 de janeiro, e pela Lei n.° 30/2006, de 11 de julho, e pelo Decreto -Lei n.°
101/2007, de 2 de abril, na parte respeitante as instalacdes elétricas de servico particular reguladas pelo
presente decreto -lei;

b) O Decreto -Lei n.° 517/80, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 272/92, de 3 de
dezembro, e 315/95, de 28 de novembro, e pela Lei n.° 30/2006, de 11 de julho, e pelo Decreto -Lei n.°
101/2007, de 2 de abiril;

c) O Decreto -Lei n.° 272/92, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.° 101/2007, de 2 de abril;

d) A Portaria n.° 662/96, de 14 de novembro, alterada pela Lei n.° 14/2015, de 16 de fevereiro, e pelas
Portarias n.os 325/2015, de 2 de outubro, e 27 -B/2016, de 16 de fevereiro.

Artigo 35.°
Entrada em vigor e producéao de efeitos
1 — O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2018.
2 — Excetua -se do disposto no nimero anterior, o disposto:
a) No artigo 31.°, que produz efeitos a partir da data da publicagédo do presente decreto -lei;
b) No artigo 20.°, que produz efeitos a partir da data de disponibilizagdo ao publico da plataforma eletronica
referida na alinea b) do n.° 2 do artigo 19.°

Artigo 35.°
Entrada em vigor e producéo de efeitos
1 — O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2018.
2 — Excetua -se do disposto no nimero anterior, o disposto:
a) No artigo 31.°, que produz efeitos a partir da data da publicagdo do presente decreto -lei;
b) No artigo 20.°, que produz efeitos a partir da data de disponibilizagéo ao publico da plataforma
eletrénica referida na alinea b) do n.° 2 do artigo 19.°




